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  E M E N T A  
 
 

 
 

CIVIL – REINTEGRAÇÃO DE POSSE – ESBULHO 
– CARACTERIZAÇÃO – BENFEITORIAS – POSSE 
DE BOA-FÉ. 
01. “ Pertencendo à TERRACAP a posse indireta 

do imóvel objeto da lide, por força do 
disposto na Lei 5.861/72, incorre em 
esbulho possessório o ocupante desse 
imóvel que detém posse precária e, 
notificado regularmente para sua 
desocupação, não o faz” (APC 35.881/95, 
Rel. Des. Vasquez Cruxen). 

02. O direito de retenção por benfeitorias só é 
assegurado se restar comprovado ser o 
possuidor de boa-fé. 

03. Provido, em parte, o recurso da Terracap. 
Unânime. 
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A C Ó R D Ã O 
 
 
 
 
Acordam os Desembargadores da QUINTA 

TURMA CÍVEL  do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 

DOS TERRITÓRIOS, ROMEU GONZAGA NEIVA, Relator, SANDRA DE 

SANTIS, Revisora e ADELITH DE CARVALHO LOPES, Vogal,  sob a 

presidência do Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA, em NEGAR 

PROVIMENTO AO 1º APELO, DAR PROVIMENTO AO 2ª APELO. 

UNÂNIME,  de acordo com a ata do julgamento e  notas taquigráficas.  

Brasília (DF),  4 de outubro de 1999. 

 

 

Des. Romeu Gonzaga Neiva 

Presidente e Relator 
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 R E L A T Ó R I O 

 

 

Irresignados diante da sentença proferida na ação de 

reintegração de posse, ajuizada por Companhia Urbanizadora da Nova Capital do 

Brasil – NOVACAP e Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP,  contra Sérgio 

Elias Couri, o Réu e a 2ª  Autora apelam. 

Alegaram as Autoras que o Réu ocupava irregularmente, 

conforme fiscalização do Setor de Mansões Lago Norte, área com aproximadamente 

4.000 m² (quatro mil metros quadrados), cercada, com desenvolvimento de modesta 

plantação de árvores, e que, não obstante notificação para desocupação do imóvel, o 

mesmo quedou-se inerte, caracterizando o esbulho possessório. 

O Réu ofereceu contestação, propugnando pela extinção do 

feito, nos termos do art. 267, VI do CPC, argumentando que as autoras não 

comprovaram o esbulho. Aduziu, ainda, que jamais houve perda da posse alegada. 

Foi julgado parcialmente procedente o pedido das autoras, 

determinando a imediata reintegração das mesmas na posse do imóvel, concedendo 

ao réu o direito de indenização pelas benfeitorias realizadas entre fevereiro de 1989 e 

janeiro de 1991, quando esteve na posse de boa-fé, ou, se não lhe forem pagas, o 

direito de levantá-las se puder, nos termos do art. 516 do Código Civil Brasileiro. 

Condenado o Réu ao pagamento das custas adiantadas 

pela autora e em honorários advocatícios  arbitrados em R$ 1.000,00 ( mil reais), 

devidamente corrigidos ao tempo do adimplemento. 

Inconformado, o Réu apela, alegando não estar 

caracterizada  a posse da referida área, e sim ocupação, fato que, segundo ele, 

descaracteriza o esbulho, pois nunca se recusou a “ restituir a coisa que deve ser 
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restituída” . Fundamenta-se ainda o ora apelante na questão de que nunca promoveu 

edificação na área em comento. 

O Recorrente nega a  pressuposição de que estaria 

auferindo rendimento com plantações de café que promoveu no local, alegando que o 

custo que lhe é dispendido para conservação daquele plantio é muito maior do que 

aquele que porventura teria com a vendagem da referida mercadoria. 

Aduz, ainda, ter processado o plantio com o único objetivo 

de proteger e embelezar a área verde próxima àquela que lhe pertence. 

Pretende, outrossim, seja dado provimento ao recurso, 

julgando-se improcedente a ação e, em decorrência, invertendo-se o ônus da 

sucumbência. 

Igualmente apela a Companhia Imobiliária de Brasília – 

TERRACAP, questionando acerca do direito de indenização assegurado ao Réu. 

Nesse sentido requer a reforma, em parte, da r. sentença 

guerreada, a fim de afastar da mesma a possibilidade de indenização. 

Contra-razões do Réu, ao recurso da TERRACAP às fls. 

103/114. 

Preparo regular do Réu. 

Isenta a TERRACAP. 

É o relatório. 

 

        V O T O S 

  

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA – Presidente e  

Relator  

  

Conheço do recurso porque presentes os pressupostos de 

admissibilidade. 

Inicialmente, transcrevo razões de decidir da douta sentença 

apelada: 
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“ Alega o réu que não houve esbulho de sua 

parte, no período de 1989 a 1995, como sustenta a 
autora, de vez que jamais foi concretizada ofensa à 
posse da TERRACAP sobre a área em litígio, posto 
que não há qualquer edificação no imóvel em tela. A 
meu sentir, o argumento não impressiona, já que a 
edificação em si não é a única circunstância hábil a 
comprovar o esbulho possessório. 

De outra parte, também não merece guarida a 
afirmação do réu de que o seu único intuito fora o de 
aformoseamento da área contígua à sua residência, o 
que afasta a sua intenção de possuir o imóvel 
pertencente ao Poder Público, de vez que jamais tirou 
proveito comercial da plantação de café erigida. Ora, a 
uma, é no mínimo estranho que o réu tenha optado 
logo pela plantação de café para “decorar” a área em 
questão; a duas, o argumento não procede, porquanto 
se verifica, a fls. 29, correspondência subscrita pelo 
procurador do réu, em resposta à notificação da autora, 
justificando a impossibilidade de desocupar o imóvel, 
pleiteando prorrogação do prazo para tanto, com as 
seguintes palavras: 

‘ Dita solicitação prende-se não só ao fato da 
dificuldade de locomoção do Conselheiro Sergio Elias 
Couri para retornar ao Brasil, bem como pela colheita 
do café estar prevista para os meses de maio e junho, 
acarretando-lhe inestimáveis prejuízos se mantida a 
decisão da Terracap.’ (Grifei.) 

Também pueril a alegação do réu de que não há 
animus  de sua parte em obter a posse do imóvel, em 
face de ser desejo seu apenas embelezar e valorizar 
urbanisticamente a região, conforme o projeto 
urbanístico do Governo do Distrito Federal. Ora, não é 
dado ao particular decidir sobre a utilização a ser dada 
a qualquer bem público, uma vez que isso se insere na 
esfera da discricionariedade do administrador público, a 
menos que haja delegação por parte do Estado, o que 
não é, a toda evidência, a hipótese dos autos. 

Tenho que é igualmente descabida a alegação de 
que as cercas apenas verdes, de ciprestes, colocadas 
pelo réu na área em litígio, ao lado de precárias 
estacas, devem ser analisadas em prol dele próprio. 
Ocorre que, como já assinalado, a decisão de cercar 
com plantas – ou não -  o imóvel é objeto de 
apreciação exclusiva da Administração Pública. Por 
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outro lado, as fotos acostadas pelo réu (fls. 44/45/46, 
docs. 1, 3, 4 e 6),  não obstante estejam 
desacompanhadas dos respectivos negativos, 
entremostram as cercas fixadas pelo réu, formadas por 
estacas e arame farpado. 

Por fim, é de se registrar que a notificação feita 
pela autora, datada de 07 de janeiro de 1991 (fls. 27), é 
o termo inicial a marcar o esbulho praticado pelo réu, 
que, mais de quatro anos depois (maio de 1995, 
consoante documento de fls. 31), insistia em manter a 
situação fático-jurídica nas mesmas condições que 
encontradas em 1989, ou seja, recusando-se a 
desocupar o imóvel público. 

A ementa a seguir transcrita, nos moldes daquela 
primeira citada, ilustra bem a hipótese vertente nos 
presentes autos: 

 
“REINTEGRAÇÃO DE POSSE. TERRACAP. 

ESBULHO POSSESSÓRIO. CARACTERIZAÇÃO. 
Pertencendo  à TERRACAP  a posse indireta do imóvel 
objeto da lide, por força do disposto na Lei 5.861/72, 
incorre em esbulho possessório o ocupante desse 
imóvel que detém posse precária e, notificado 
regularmente para sua desocupação, não o faz.” (APC 
35881/95/DF. Rel. Des. VASQUEZ CRUXÊN, 3ª Turma 
Cível, DJDF de 13/11/95, p. 18.557.) (Grifei.)  

 
Valendo-se do caráter dúplice das ações 

possessórias, nos termos preconizados pelo art. 922 do 
Código de Processo Civil, o réu, em sua peça 
contestatória, pugna pela mantença e preservação da 
plantação na área sob litígio, a título precário de mera 
detenção, ou que seja constituído um contrato de 
comodato entre as partes. Como já antes assinalado, 
essa questão é da alçada do poder discricionário da 
Administração Pública, sendo vedado ao Poder 
Judiciário imiscuir-se nos critérios de conveniência e 
oportunidade do administrador. 

Razão assiste, contudo, ao réu quando afirma que 
se esbulho existe este só pode ser considerado a partir 
da notificação feita pela autora, o que se deu apenas 
em 1991, em que pese à fiscalização empreendida em 
1989 por preposto da autora, detectando a ocupação 
irregular, o que virá a influenciar na apreciação do 
pedido da autora em relação ao pagamento de 
indenização e direito de retenção.” 
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Como se vê, não há como acolher-se a pretensão do 

réu/apelante, para reforma do julgado, que bem examinou a matéria e aplicou 

corretamente o direito. 

No tocante ao recurso da Terracap, objetivando desobrigar-

se do pagamento da indenização por benfeitorias, tenho que merece ser  acolhido . 

Com efeito,  a jurisprudência deste Tribunal e das Cortes 

Superiores de Justiça, tem garantido o direito de retenção por benfeitorias ao possuidor 

de boa-fé, contudo, não restou configurado nos autos a boa-fé do réu. 

Neste caso mister se faz a reforma da sentença neste 

particular, motivo pelo qual dou provimento ao recurso da Terracap, para afastar da 

sentença o direito de indenização assegurado ao réu. 

 
  

A  Senhora Desembargadora – SANDRA DE SANTIS – Revisora 

 
 

Ambos os recursos são tempestivos, cabíveis e foram 

regularmente processados. Deles conheço. 

 
Recurso de Sérgio Elias Couri 

 
Quanto ao recurso de Sérgio Elias Couri, não merece 

provimento. O apelante reconhece que ocupou sem autorização a área em disputa, 

implementando no local a plantação de pés de café e palmeiras imperiais, cercando 

parcialmente a área com cipreste. Portanto, confessa a ocupação que, data vênia do 

entendimento da MM. Juíza, não pode ser tida como de boa-fé. Verifica-se que a área 

sequer é contígua ao lote de propriedade do apelante, quando poderia ser tida como 

área verde, pois a Estrada Parque que liga o Plano Piloto à barragem do Paranoá 

separa o lote da área em questão. Entende, porém, que a TERRACAP é carecedora da 

ação proposta, por falta de interesse processual, ante a impossibilidade de posse de 

bens públicos por particulares. Razão não lhe assiste pois, proprietária do bem, a 
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apelada também detém a posse indireta. E tais bens são insuscetíveis de posse 

legítima contra o próprio Estado, valendo salientar que, na hipótese, sequer houve 

omissão do Poder Público por longos anos, pois desde 12 de abril de 1989 foi 

verificada a ocupação da área cercada, que tivera início em fevereiro do mesmo ano, 

como se vê do documento de fl. 08. Assim, bem configurada a ocupação irregular, que 

significa esbulho, reforçada diante do requerimento formalizado para adiamento do 

prazo de desocupação em seis meses, para colheita e posterior retirada das mudas de 

café, conforme documento de fl. 29. Ao apelante é que não caberia o manejo dos 

interditos, pois os bens públicos são insuscetíveis de posse, tendo em vista que 

eventual ocupação é sempre precária. O contrário, entretanto, não ocorre, pois, 

utilizando o imóvel público a título precário, a recusa em deixá-lo, como já consignado, 

significa esbulho. De outra sorte, o apelante assegura que jamais demonstrou a 

intenção de recusar-se a restituir a coisa. Não obstante, após notificado, deixou de 

fazer imediatamente a retirada das mudas de café do local, afirmando dificuldades para 

retornar ao Brasil, bem como, em virtude de a colheita estar prevista para os meses de 

maio e junho, acarretando-lhe inestimáveis prejuízos como está à fl. 290 dos autos. A 

apelada poderia ter feito valer o poder de polícia, entretanto, optou por ajuizar a ação 

de reintegração de posse. Por outra perspectiva, o teor da correspondência citada 

deixa claro que a ocupação irregular da área não traduzia tão-somente o desejo de 

embelezar e valorizar urbanisticamente a região e, mesmo que assim fosse, ao ser 

solicitada a desocupação, dela deveria ter-se retirado.  Neste sentido, confira-se a 

jurisprudência desta Corte: 

 
"REINTEGRAÇÃO DE POSSE - POSSUIDOR INDIRETO - 

VÍCIO DE PRECARIEDADE - APELAÇÃO NÃO PROVIDA 

Se em razão da Lei 5 861/72, a apelada possui 
indiretamente o imóvel, incorre em esbulho o ocupante a 
título precário que, notificado regularmente para desocupar 
o imóvel, não cumpre tal comando.” (APC 39643/96 - Des. 
Campos Amaral) 
 
Por outro lado, embora não seja desconhecido que existem 

inúmeras ocupações irregulares no Distrito Federal, quase sempre sob os olhos do 
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Poder Público e que nem sempre se age com igual severidade na defesa da posse, é 

cediço que a matéria é de apreciação exclusiva do Poder Público, pois inserido na 

esfera de discricionariedade do Administrador. Não cabe, portanto, ao Judiciário 

imiscuir-se nos critérios utilizados pela TERRACAP para pleitear a restituição da área 

nem indagar qual a destinação que se dará ao cafezal e às palmeiras imperiais. Quanto 

ao disposto no artigo 554 do Código Civil, não se aplica à hipótese em julgamento. 

Realmente o proprietário ou inquilino de um prédio tem o direito de impedir que o mau 

uso da propriedade vizinha possa prejudicar a segurança, o sossego e a saúde dos 

que o habitam. Mas na conceituação de mau uso ou uso nocivo não se encaixa a 

existência de área remanescente de loteamento, aguardando para ser urbanizada que, 

frise-se, não é contígua à propriedade do apelante mas dela separada pela pista 

asfaltada.  Portanto, o argumento no sentido de que "as benfeitorias, se voluptuárias do 

ponto de vista do embelezamento da propriedade, são necessárias como medida 

protetiva do direito de propriedade", tendo em vista a instabilidade imobiliária no Distrito 

Federal, prenhe de condomínios irregulares e invasões, não são suficientes a afastar a 

pretensão da TERRACAP à restituição da área. Nego provimento ao recurso do réu. 

    Recurso da TERRACAP 
 
Neste ponto a sentença merece reparo. Inicialmente 

verifica-se que as plantações efetuadas não se enquadram como benfeitorias 

voluptuárias. Só a cerca de arame farpado poderá ser tida como tal, pois as plantações 

são consideradas acessões e não benfeitorias. É o que dispõe o artigo 536 do Código 

Civil. Como ensina Caio Mário da Silva Pereira, in ‘Instituições de Direito Civil’:  

"verifica-se a adesão da coisa ao imóvel  que recebe o respectivo incremento, dado 

que se não poderá mais destacar sem dano ou perda." E o artigo 547 do mesmo 

diploma determina que "aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio perde, 

em proveito do proprietário, as sementes, plantas e construções, mas tem direito à 

indenização. Não o terá, porém, se procedeu de má-fé, caso em que poderá ser 

constrangido a repor as coisas no estado anterior e a pagar os prejuízos." 
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Quanto à indenização, equipara-se o ocupante de boa-fé ao 

possuidor de boa-fé para atender ao princípio que veda o enriquecimento sem causa. 

Não obstante, na hipótese dos autos, não se evidencia a boa-fé do apelado, pois em 

nenhuma hipótese poder-se-ia considerar o imóvel  ocupado como área verde 

correspondente ao lote de propriedade do apelado. A uma, não são as áreas 

contíguas, mas separadas pela Estrada Parque, estando uma em frente à outra, o que 

afasta a possibilidade de tratar-se de área verde correspondente ao lote. A duas, 

porque seria subestimar a inteligência do apelado. Assim, o único intuito do apelado foi 

o de aformosear a área, atingindo, aliás, seu objetivo, pois não se pode negar a beleza 

da floração da rubiácea, além da majestade das palmeiras imperiais. Por algum tempo, 

portanto, pode observar "de seu pedaço de terra, encravado entre o Lago Paranoá, que 

recria o mar, e o cafezal, que transfigura a antiga região cafeicultora do Vale do 

Paraíba do Sul, que na Colônia e no Império fizeram da Velha Província arrimo 

nacional." A paisagem é bela, não se pode negar, tendo em vista as fotografias trazidas 

aos autos. Agiu o apelado, entretanto, no intuito de embelezar e valorizar sua 

propriedade. No propósito confessado não se pode localizar boa-fé para fins de 

indenização pelas acessões, mas bom gosto e preocupação com o meio ambiente. E, 

sem boa-fé no sentido jurídico, impossível reconhecer o direito à indenização. Mais 

uma vez, reportando-me à lição de Caio Mário da Silva Pereira, na obra citada: 

"... quem planta, semeia ou edifica em terreno alheio perde, 

em proveito do proprietário, as plantas, sementes ou construções, mas tem direito a 

indenização, estando de boa-fé, ad instar do que ocorre com aquele que realizar 

benfeitorias úteis em coisa alheia. Se estiver, todavia, de má-fé, será tratado 

diversamente: em opção concedida ao proprietário, pode ser compelido a tudo repor no 

status quo ante, retirando a planta ou demolindo a edificação; ou deixar que 

permaneça, a benefício do proprietário e sem indenização, pois não seria razoável nem 

jurídico que o plantador ou construtor, procedendo de má-fé fosse encontrar para esta 

uma proteção da ordem jurídica e obter indenização para o seu malfeito, em condição 

melhor do que o possuidor de má-fé, uma vez que também este nenhuma indenização 

recebe." 
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Ante todo o exposto dou provimento ao recurso da 

TERRACAP para afastar o direito de indenização pelas benfeitorias voluptuárias. 

Mantenho os ônus da sucumbência. 

 

A Senhora Desembargadora – ADELITH DE CARVALHO LOPES – Vogal 

 Com a Turma.   

 

  

   D E C I S Ã O 

  

 Negou-se provimento ao 1º Apelo. Deu-se provimento 

ao 2º Apelo. Unânime. 
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